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PROJETO DE LEI Nº 0059/2023                                                            Em, 12 de junho 

de 2023

DISPÕE SOBRE O RECOLHIMENTO DE PILHAS 

E BATERIAS USADAS, OBJETIVANDO DAR 

DESTINAÇÃO FINAL ADEQUADA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

ART. 1º. Todas as pilhas e baterias usadas ou velhas, que foram comercializadas 

no Município de São Pedro da Aldeia, que contenham em suas composições chumbo, 

cádmio, mercúrio e seus compostos, deverão ser objeto de descarte diferenciado 

conforme dispõe a Resolução n.º 257 do CONAMA.

Parágrafo único – Para os fins do disposto nesta Lei, considera -se:

I - Bateria: Conjunto de pilhas ou acumuladores recarreg áveis interligados 

convenientemente. (NBR 7039/87);

II - Pilha: Gerador eletroquímico de energia elétrica, mediante conversão 

geralmente irreversível de energia química. (NBR 703987);

III - Acumulador chumbo -ácido: Acumulador no qual o material ativo das placas 

positivas é constituído por compostos de chumbo, e os das placas negativas 

essencialmente por chumbo, sendo o eletrólito uma solução de ácido sulfúrico. (NBR 

7039/87);

IV - Pilhas e baterias portáteis: São consideradas pilhas e baterias portáteis 

aquelas utilizadas em telefonia, e equipamentos eletroeletrônicos, tais como jogos, 

brinquedos, ferramentas elétricas portáteis, informáticas, lanternas, equipamentos 

fotográficos, rádios, aparelhos de som, relógios, agendas eletrônicas, barbeadores, 

instrumentos de medição, de aferição, equipamentos médicos e outros.

ART. 2º. Fica o Poder Público Municipal obrigado a criar, nos sistemas de coleta 

da cidade, recipientes para recolhimento, transporte, depósitos, armazenagem e destino 

final de pilhas comuns e alcalinas e baterias usada.

Parágrafo único – O Município também instalará e manterá em todas as Praças 

Públicas da cidade, recipientes destinados ao recolhimento dessas pilhas e baterias, 

propiciando assim que a população descarte -as nesses locais, bem como que ocorra a 

periódica coleta delas pelos seus respectivos fabricantes ou pelo próprio Poder Público.

ART. 3º. Nos moldes do artigo 19 da Resolução nº 401 CONAMA, de 04 de 

novembro de 2008, todos os estabelecimentos comerciais da Cidade, que vendam 

pilhas e baterias descritos no P.U do artigo 1º, bem como equipamentos elétricos/ 

eletrônicos/ telefônicos que façam uso dos mesmos, também são obrigados a conter 

pontos de descarte e recolhimento adequados.

ART. 4º. A Fiscalização do cumprimento das obrigações aqui estabelecidas 

caberá a Secretária do Meio Ambiente, que através de seus regulamentos também 

poderá fixar multas e penalidades para os casos de descumprimentos, sem prejuízo de 
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competência de outros órgãos e entidades públicas correlatos.

ART. 5º. Esta Lei entra em vigor 60 dias após a data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A propositura do presente projeto visa forçar toda a população da Cidade de São 

Pedro da Aldeia cumprir com consciência a legislação Federal e Estadual já existente 

no tocante a defesa do meio ambiente.

Não é de hoje que todos sabemos que o lixo é um grande problema mundial que 

afeta toda a vida no planeta, principalmente a do próprio homem, único responsável por 

tanta poluição, por tanta degradação.

As pilhas e baterias mencionadas nesse projeto estão diariamente presentes nas 

mãos de qualquer indivíduo que vive em sociedade, seja no interior de um aparelho 

celular, seja no interior de qualquer outro eletroeletrônico. E diariamente novos 

produtos desses são comercializados, ou seja, inseridos nas famílias e residências, bem 

como outros descartados também diariamente, sem que ocorra uma eficaz separação do 

lixo comum, orgânico.

O lixo orgânico se deteriora se decompõe, mas esses produtos, que contém 

componentes altamente tóxicos, não. Ficam no solo, nos mares, lagoas expelindo seus 

fluídos que se imiscuem na natureza, contaminando tudo que tocam.

A consequência não pode ser outra senão o próprio homem ser afetado por essa 

contaminação que foi o único responsável.

Dessa forma, devemos levar profundamente a sério as políticas e legislações de 

segurança no que diz respeito ao combate a poluição e degeneração do meio ambiente, 

motivo pela qual me sinto na obrigação de apresentar esse projeto de lei, e que ele 

possa trazer mais consciência a cada membro dessa sociedade.

Sala das Sessões, em 12 de junho de 2023.

ISAIAS PINHEIRO LIMA

Vereador(a) - Autor(a)
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